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Estudo Técnico Preliminar 195/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Objeto

Processo de registro de preço para aquisição, instalação e desinstalação de Ar condicionado de 18000 BTUS e
24000BTUS para a Rede Publica de educação do munícipio de Santa Maria -RS.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria de Município da Educação - Superintendência 
Administrativa e Financeira

Jean Alexandre Pezzini

4. Descrição da necessidade

Considerando que a Secretaria de Município da Educação, como mantenedora, tem a incumbência
de apoiar as demandas educacionais e garantir que os serviços públicos sejam devidamente
executados, com vistas assegurar o cumprimento de sua atividade fim enquanto órgão, qual seja, o
direito integral à educação;

Considerando, nesse sentido, que é perceptível e indiscutível a dependência de todas as demais
atividades à estrutura física de uma escola, tornando essa demanda primordial à qualidade de vida
e dignidade dos alunos da Rede Municipal de Ensino da cidade de Santa maria - RS

Considerando que um ambiente climatizado, tendo em vista que na região que a cidade se localiza
a temperatura e a umidade variam de forma drástica, a compra destes itens vai viabilizar um
ambiente de conforto para o aprendizado dos alunos da rede. 

 

 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para reduzir os efeitos devastadores que procrastinam a oferta de serviços públicos, a empresa deverá ter
conhecimento e capacitação técnica. Logo, torna-se imperioso que seja adotado atestado de capacidade técnica
operacional para a realização dos serviços mais relevantes da obra, conforme preconizado pelo Acórdão nº
2308/2012 (“é licita a execução de quantidades mínimas de serviços relevantes de dada obra para a
comprovação de capacidade técnico-operacional de licitante”) e o de nº 2.924/2019, que estabeleceu o limite
máximo de quantidade em 50%.
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O Município precisa minimizar os riscos e os prejuízos ao erário que possam ocorrer devido à inexperiência,
ineficácia e imperícias de empresas que não estão habituadas a trabalhar em contratos similares. Os serviços
licitados possuem particularidades e necessitam cuidados que vão desde a expertise na interpretação técnica
dos projetos e normas até o entendimento dos processos administrativos que envolvem a contratualização com
o ente público ou privado.

5.1. Desta forma, para verificação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser apresentado:

Certidão de Registro da Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA
ou Conselho Profissional competente, que exija tal inscrição, da região da sede da empresa.

Certidão de Registro Profissional, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou
Conselho Profissional competente, de profissional (Engenheiro  Mecânico ou Técnico em Refrigeração)
designado para ser o responsável técnico pelo serviço, devendo comprovar seu vínculo com a empresa.

a) Em se tratando de sócio(s) da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social ou documento
equivalente.

b) No caso de empregado(s), mediante cópia da(s) Carteira(s) de Trabalho devidamente registrada(s).

c) No caso de contrato de prestação de serviços, mediante cópia do contrato com firma reconhecida ou registro
no órgão competente ou declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor do certame.

d) Em qualquer caso, pela certidão de registro do licitante (pessoa jurídica) no Conselho Profissional
competente, se nela constar o nome do profissional designado.

 

6. Levantamento de Mercado

Considerando que o município não possui mão-de-obra suficiente e nem todos os equipamentos adequados
para a realização dos serviços propostos;

Considerando experiências anteriores em editais e contratações de objeto similares por esta Secretaria;

Verifica-se que a contratação de empresa terceirizada para a realização dos serviços é o que melhor atende as
necessidades de forma a dar mais celeridade e melhor custo benefício aos serviços propostos.

A metodologia de levantamento de preços de mercado seguiu diretrizes orçamentarias vigentes para
contratações de obras e serviços de engenharia através da utilização de bancos de dados referenciais de
abrangência nacional, como SINAPI.

 

7. Descrição da solução como um todo

O objeto proposto trata-se de serviço comum  de engenharia e contempla basicamente os seguintes serviços:

Serviços de Instalações, de desinstalação e aquisição de ar condicionado de 18000 e 24000 BTUS

Instalações, de desinstalação e aquisição: Conforme projeto e memorial descritivo.
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8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A elaboração das quantidades de material e serviço estimados a serem contratados para atender ao objeto
proposto foram calculadas através de memórias de cálculo respectivas para cada serviço:

Memória De Cálculo Geral com base em 05/2024 na Planilha SINAPE.

Justifica-se a aquisição em forma de registro de preço para adequaçôes orçamentarias bem como melhorar o
planejamento e a viabilidade na aquisição e execução do serviço comforme nescssecidade demandada pela
rede municipal de ensino. 

Considerando que e secretaria possui emendas impositivas para serem executadas ainda em 2024 que
contemplam escolas da RME com a aquisição de 60 unidades de ar-condicionado de 18000 BTUs e 20
unidades de 24000 BTUs e as nescessidades de reposição de itens que estão obsoletos e inservíveis, bem como
a aquisição de novos para melhorar o conforto no atendimento ao educando na escola EMEF Residencial
Lopes que tem previsão de inauguração 25 de agosto de 2024 conforme contrato nº 211/2023 o qual possue
uma demanda de 12 ae-condicionado de 18000 BTUs. e de dois de 24000 BTUs. A potência e o  quantitativo
estimado baseia-se na estrutura fisica dos prédios escolares e administrativos .

Justificativa para do tipo de contratação: 

O julgamento da licitação deverá ser por lote único para melhor gestão dos contratos pois os serviços deverão
ser  executados por um único fornecedor e tendo em vista a complexidade de realizar a divisibilidade do objeto
da licitação por tratar-se de prestação de serviços. Justifica-se ainda pela necessidade de preservar a
integridade qualitativa do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem
a finalidade de formar um todo unitário. Somado a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado
quando se trata de diversos prestadores de serviços

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de um
único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a
execução e supervisão do serviço a ser prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo.

No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que tem, permitiu que para o certame
exista um vencedor para o lote, contendo os itens agrupados. Não entendemos que o agrupamento de diversos
itens em um lote irá comprometer a competitividade do procedimento. Acreditamos inclusive que tal
agrupamento irá resultar em considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais
atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar
contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos
contratos administrativos

A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os serviços licitados, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento desta Administração, que necessita instalar esses
aparelhos de ar condicionado para a inauguração dos referidos centros de saúde.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende executar os serviços de instalação dos aparelhos de
ar condicionado que no seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em
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um lote único poderá gerar ao licitante ganhador uma maior economia de escala que, certamente, será
traduzida em menores preços em sua proposta global. Sobre este tema, podemos citar a obra

“Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: “(...) em geral, a economia de escala
é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a
quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do
barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer
porque há diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em
um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-5 – TCU –
Plenário – Relator: José Jorge). Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte
sentido:

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em
cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor
decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. Assim, dentro da competência
discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de julgamento e divisão por
lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente caso.

 

Lote 1   

1.1
AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, HI-WALL (PAREDE), 18000 BTUS/H, 

CICLO QUENTE/FRIO, 60 HZ- CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
CATMAT 618527 (SIMILAR)

1.2
INSTALAÇÃO AR CONDIONADO SPLIT HW 18.000 BTUS - CATSER 2054 

(SIMILAR)

1.3
DESINSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, CAPACIDADE DE 18.000 BTU/hr, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA - CATSER 2020 (SIMILAR)

Lote 2  

2.1
AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF, HI-WALL (PAREDE), 24000 BTUS/H, 

CICLO QUENTE/FRIO, 60 HZ - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
CATMAT 616109 (SIMILAR)

2.2
INSTALAÇÃO AR CONDIONADO SPLIT HW 24.000 BTUS - CATSER 2054 

(SIMILAR)

2.3
DESINSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, CAPACIDADE DE 24.000 BTU/hr, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA - CATSER 2020 (SIMILAR)
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9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 606.140,70

O valor estimado para contratação, conforme planilhas orçamentárias e relatórios anexos ao projeto, os quais
Composições com Preço Unitário, Orçamento Sintético com valor de Mão de Obra e Material, Curva ABC e
Cronograma Físico-financeiro, foi de R$  606.140,70
 

Tal valor foi definido a partir dos preços unitários dos bancos de dados do SINAPI (CEF), com data-base,
respectivamente, de maio de 2024, a mais recente disponível quando da elaboração do orçamento de
referência, sem desoneração.
 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Neste processo licitatório, a natureza do objeto não permite o fracionamento dos itens que o compõe, devido às
desvantagens e dificuldades que esta escolha traria à Administração Pública para a Execução, Gestão e
Fiscalização do Contrato.
 

As características e obrigatórias interações entre os serviços de engenharia em questão impossibilitariam a
atribuição, a diferentes Contratadas, de eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução.
 

Ademais, mostrar-se-ia antieconômico o custo de mobilização e desmobilização de diferentes empresas para a
execução de parcelas individuais e distintas dos serviços necessários, caso fosse essa a escolha da
Administração.
 

Com a opção pelo regime de execução por Preço Global, a administração dilui os custos com abastecimento,
administração local, transporte de pessoal, etc. Além disso, é de suma importância que a empresa fornecedora
tenha expertise nos serviços a serem realizados e que seus operadores tenham conhecimento apropriado.
Dificilmente várias empresas fornecendo teriam um padrão razoável de entendimento dos serviços.
 

Em face do exposto, foi adotada a contratação pelo regime de Preço Global, destarte permitir o correto
planejamento do trabalho, a racionalização dos recursos, melhor gestão de contrato, adequado cumprimento de
prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados.
 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Aquisição do objeto desta licitação esta alinhado ao planejamento da Secretaria de Município da Educação e
previsto no Plano de Contratações desta Secretaria

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O processo consistirá em realizar o aprimoramento do funcionamento do educandário em tela, assim
viabilizando a Rede Municipal de Ensino  a alcançar seus objetivos deforma eficaz uma vez que é perceptível
e indiscutível a importância do bem estar do aluno , tornando essa demanda primordial à qualidade de vida e

.dignidade da ambiente escolar

14. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JEAN ALEXANDRE PEZZINI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/07/2024 às 13:25:05.

 

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação em tela é plenamente viável, sendo uma contratação corriqueira no âmbito da administração pública.
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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